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1. Introdução

Trata-se de monitoramento realizado para verificar o cumprimento das 43 subquestões
pendentes, agrupadas em dez recomendações, conforme descrito no Apêndice I. Essas
recomendações foram propostas durante a Ação Coordenada de Auditoria (ACA) sobre a
Política contra Assédio e Discriminação no Poder Judiciário 2023 (RA-SAGP/SAUD 5/2023,
doc. 50), pela equipe de auditoria interna, para fins didáticos.

O objetivo dessa ação foi avaliar a conformidade e a aderência à política pública
estabelecida pela Resolução CNJ n. 351/2020, analisando o nível de maturidade do
Regional nos seguintes eixos: institucionalização, prevenção, detecção e correção do
assédio moral, assédio sexual e discriminação. Além disso, o processo teve como
finalidade fornecer as informações necessárias ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
por meio do preenchimento de questionário disponibilizado por essa instituição.

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).
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https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/050_-_relatorio_-_acao_coordenada_de_auditoria_-_cnj_-_politica_contra_assedio_e_discrimina.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3557
https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
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2. Objetivo

Verificar se houve o cumprimento das 43 subquestões pendentes, agrupadas nas
recomendações propostas no respectivo Relatório de Auditoria (RA-SMAAAG/SAUD
5/2023, doc. 50), pelas unidades responsáveis, com eventuais esclarecimentos e
justificativas dos gestores responsáveis em relação a obstáculos e dificuldades
encontradas para a implementação das mesmas.

Ademais, mensurar o grau de atendimento das recomendações, cujo resultado se
encontra vinculado ao cumprimento das subquestões, a fim de possibilitar a melhoria dos
controles e evitar futuras inconsistências.

3. Classificação das recomendações

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações:

Tabela 1 – Situação das recomendações

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação, ou
apresentou justificativas consideradas razoáveis pela auditoria interna, ou
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade
encontrada.

Parcialmente
implementada

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la
totalmente;

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas.

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação,
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do
relatório de monitoramento.

Prejudicada/Não
mais aplicável

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade
auditada.

Fontes: Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU
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https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/050_-_relatorio_-_acao_coordenada_de_auditoria_-_cnj_-_politica_contra_assedio_e_discrimina.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/050_-_relatorio_-_acao_coordenada_de_auditoria_-_cnj_-_politica_contra_assedio_e_discrimina.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-auditoria-pjr-23-05-24-1.pdf
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881E73726BD2017449A1AB7F6652
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4. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 18/11/2024 a 23/12/2024,
considerando-se a publicação da Resolução Administrativa TRT6 n. 41/2024, em
19/12/2024, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).

A técnica utilizada consistiu no exame documental, a partir das evidências apresentadas
pelo representante da unidade auditada, por meio da planilha compartilhada e anexada
ao Proad (doc. 70), bem como pela extração de dados do Portal da Internet institucional
e da Escola Judicial TRT6.

5. Análise do atendimento das recomendações (e respectivas subquestões)

Preliminarmente, convém registrar que foi apresentado Plano de Ação (doc. 62) com
vistas ao atendimento das dez recomendações expedidas, consoante determinação da
Presidência (doc. 53).

Após as considerações iniciais, apresenta-se a consolidação das providências adotadas
pelos gestores responsáveis, juntamente com as análises realizadas pela equipe de
monitoramento sobre as respostas e evidências fornecidas, tendo como referência as
evidências requeridas no Plano de Trabalho da ACA pelo CNJ (Apêndice II).

Destaque-se, também, a publicação no DEJT, em 19/12/2024, da Resolução
Administrativa TRT6 n. 41/2024, posterior ao pronunciamento do representante da
unidade auditada, e que trata de temas relacionados às subquestões pendentes, tendo
sido objeto de reexame pela equipe de monitoramento.

Ressalte-se que, para fim de avaliação de atendimento das subquestões, foi aplicada a
Tabela 1 acima. O resultado obtido irá subsidiar as conclusões finais do nível de
aderência à política pública estabelecida pela Resolução CNJ n. 351/2020, após eventuais
implementações realizadas a partir de setembro/2023.

6. Síntese do grau de atendimento das subquestões

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações:
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https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0041202463730v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0041202463730v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/res_admin/reso0041202463730v1.odt
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3557
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Tabela 2 – Síntese do grau de atendimento das subquestões

Recomendação Situação atual

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementa

das

Em

implementa

ção

Não

implementa

das Total

1- Implementar normas, processos e

procedimentos para a prevenção, detecção e o

combate ao assédio e discriminação,

observando-se as orientações da Resolução CNJ

n.351/2020, bem como as boas práticas

apresentadas no Acórdão TCU n.

456/2022-Plenário ressaltando o compromisso

e submissão da alta administração à política;

6 0 0 6 Implementado

2- Promover ações, programas, campanhas e

capacitações de prevenção e enfrentamento ao

assédio moral e sexual e discriminação para

magistrados, servidores e colaboradores

(terceirizados, estagiarios, aprendizes, bem

como qualquer agente externo), de forma

regular, utilizando-se de meio digitais e não

digitais, com controle de participação;

4 1 2 7
Em

implementação

3- Alinhar as contratações de terceirizados com

a política de prevenção e combate ao assédio e

discriminação;

0 2 0 2
Em

implementação

4- Ampliar canais de denúncia, para orientação,

recebimento, triagem e conciliação preliminar

de denúncias de assédio e discriminação, com

acolhimento e acompanhamento, formados por

corpo profissional capacitado e com atuação

conjunta de unidades como a Divisão de Saúde,

da Secretaria Administrativa e da Secretaria de

Gestão de Pessoas;

2 1 1 4
Em

implementação

5- Estabelecer instrumentos para mitigação de

riscos e otimização do uso de dados;
0 3 0 3

Em

implementação

6- Estabelecer normas sobre gestão

participativa com definição das condições e

metas de trabalho, com definição clara das

atribuições de todos os colaboradores;

0 0 2 2
Não

implementado
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Recomendação Situação atual

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementa

das

Em

implementa

ção

Não

implementa

das Total

7- Estruturar e sistematizar por meio de

normas, fluxos e/ou procedimentos: de bancos

de dados dos casos de assédio e discriminação,

efetuando o controle da evolução e frequência;

6 0 2 8 Parcialmente

8- Estabelecer meios formais de conciliação,

privilegiando a mediação de conflitos, com

previsão expressa de termos de ajustamento de

conduta, com adoção de medidas imediatas

para redução do desconforto do denunciante;

5 0 1 6
Parcialmente

implementado

9- Estabelecer procedimentos especiais para

recepcionar notícias de assédio ou

discriminação contra a alta administração ou

membro de Poder;

0 0 1 1
Não

implementado

10- Estabelecer procedimentos de análise de

admissibilidade de denúncia claros, com a

colheita de informações adicionais necessária

para a apuração e estabelecimento de

procedimentos alternativos, caso não haja

desejo de identificação do denunciante ou não

formalização de denúncia, com a previsão de

fluxos de processo e comunicação de ações e

prazos precisos para acompanhamento pelo

denunciante.

3 0 1 4
Parcialmente

implementado

TOTAL 26 7 10 43

QUADRO RESUMO - ATENDIMENTO DAS 43 SUBQUESTÕES MONITORADAS
Implementado 26

Parcialmente implementado 0
Em implementação 7
Não implementado 10

Não mais aplicável/Perda do Objeto 0

TOTAL 43
Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 1 – Grau de atendimento das 43 subquestões monitoradas

Fonte: Elaboração própria

7. Nível de aderência do TRT6 à Política contra Assédio e Discriminação no
Poder Judiciário

Convém recordar que o Conselho Nacional de Justiça instrumentalizou os exames a partir
da elaboração de um Questionário contemplando 58 questões, divididas em quatro eixos
(Institucionalização, Prevenção, Detecção e Correção), cada questão contendo apenas
duas alternativas de resposta: “sim” e “não”.

O diagnóstico sobre a aderência dos tribunais à política, decorrente da compilação dos
dados pela equipe técnica do CNJ, encontra-se consolidado no Relatório da Ação
Coordenada de Auditoria sobre a Política contra Assédio e Discriminação no Poder
Judiciário 2023) e, ainda, no Painel, ambos disponibilizados no sítio eletrônico do CNJ
https://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/auditoria/acoes-coordenadas-de-auditorias/.

Oportuno ressaltar que os resultados apresentados no painel são dados estáticos,
coletados pelos órgãos durante a execução da auditoria coordenada, entre junho e
agosto de 2023, não havendo a possibilidade de informar ao Conselho sobre as iniciativas
implementadas a partir de setembro de 2023, para atualização dos dados registrados no
painel.

Os resultados foram classificados em três categorias: Bom/Ótimo: a partir de 70% de
respostas "sim" à pergunta; Regular: de 41% a 69% de respostas "sim" à pergunta; e
Ruim: até 40% de respostas "sim" à pergunta.

Neste contexto, consoante painel, a Justiça do Trabalho obteve desempenho “regular”
(68%). O TRT6 alcançou o percentual de 26%, classificado como “ruim”.
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https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/relatorio-aca-politica-assedio-discriminacao-pj-sei-03783-2023.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/relatorio-aca-politica-assedio-discriminacao-pj-sei-03783-2023.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/relatorio-aca-politica-assedio-discriminacao-pj-sei-03783-2023.pdf
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Gráfico 2 - Comparativo entre o desempenho da Justiça do Trabalho e do TRT6 em agosto/2023

Justiça do Trabalho TRT6

Fonte: Painel CNJ

Com o intuito de mensurar a evolução da atuação do TRT6 na Política contra Assédio e
Discriminação, apresenta-se o resultado do nível de aderência obtido em Agosto/2023 e
em Dezembro/2024, considerando as iniciativas efetivamente implementadas no período
de Agosto/2023 a 19/12/2024:

7.1 Situação em Agosto/2023

Tabela 3 – Nível de aderência do TRT6 em Agosto/2023

EIXO SIM NÃO TOTAL ADERÊNCIA NÃO ADERÊNCIA
INSTITUCIONALIZAÇÃO 10 6 16 62,50% 37,50%
PREVENÇÃO 5 18 23 21,74% 78,26%
DETECÇÃO 0 8 8 0,00% 100,00%
CORREÇÃO 0 11 11 0,00% 100,00%
TOTAL 15 43 58 25,86% 74,14%
Fonte: Elaboração própria

7.2 Situação em Dezembro/2024

Para fins de mensuração do nível de aderência, as iniciativas classificadas como “em
implementação” foram enquadradas como “não”.

Tabela 4 – Nível de aderência do TRT6 em Dezembro/2024

Fonte: Elaboração própria
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EIXO SIM NÃO TOTAL ADERÊNCIA NÃO ADERÊNCIA
INSTITUCIONALIZAÇÃO 16 0 16 100,00% 0,00%
PREVENÇÃO 13 10 23 56,52% 43,48%
DETECÇÃO 7 1 8 87,50% 12,50%
CORREÇÃO 9 2 11 81,82% 18,18%
TOTAL 45 13 58 77,59% 22,41%

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGNkYjVhZGUtOWY3MC00NGFhLThiOTktYzMyYWY0ZTQ0YWJhIiwidCI6ImFkOTE5MGU2LWM0NWQtNDYwMC1iYzVjLWVjYTU1NGNjZjQ5NyIsImMiOjJ9
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Gráfico 3 - Quadro comparativo do nível de aderência do TRT6 em Agosto/2023 e em Dezembro/2024

Situação em Agosto/2023 Situação em Dezembro/2024

Fonte: Elaboração própria

Comparando os resultados dos gráficos acima, constata-se que houve significativa
evolução em todos os eixos, em especial, o de institucionalização, de detecção e de
correção, que obtiveram nível de aderência de 100%, 87,5%, 81,82%,
respectivamente.

No que se refere ao eixo de prevenção, com um desempenho de 56,52%, foi
identificada a necessidade de aprimoramento, uma vez que os resultados indicam
lacunas na implementação de medidas preventivas eficazes.

Tais lacunas estão relacionadas à necessidade de assegurar treinamentos direcionados a
gestores e profissionais que atuam nos canais de denúncia; de monitorar o quantitativo
de colaboradores capacitados na política em apreço; de previsão de planos estratégicos
ou normativos de participação conjunta de chefias e colaboradores na definição das
condições e metas de trabalho; da definição das atribuições de todos os colaboradores; e
da efetiva implementação das iniciativas em curso.

O aprimoramento dessas ações é essencial para garantir um ambiente de trabalho mais
seguro e inclusivo, alinhado às diretrizes da política contra assédio e discriminação.

Considerando o grau de aderência atual (77,59%), pode-se afirmar que o desempenho
do TRT6, em Dezembro/2024, classifica-se como “Bom/Ótimo”, superando a média
alcançada pela Justiça do Trabalho.
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Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que das 43 subquestões pendentes
houve o atendimento de 26 pela unidade auditada (60,5%), 7 encontram-se em
implementação (16,3%) e 10 não foram implementadas (23,3%).

Considerando a relevância do tema e a necessidade do TRT6 alcançar atuação
satisfatória no eixo Correção, propõe-se a realização de monitoramento conclusivo em
novembro de 2025, para verificação das subquestões pendentes.

O resultado alcançado é fruto do empenho e compromisso da Alta Administração, bem
como dos gestores envolvidos, na implementação e no cumprimento das diretrizes
estabelecidas pela política contra assédio e discriminação.

Esse desempenho reflete a conformidade da instituição com os princípios de integridade
e a busca constante pela melhoria das práticas institucionais, evidenciando o
compromisso da atual gestão na criação de um ambiente mais harmonioso, equitativo e
alinhado às diretrizes estabelecidas, contribuindo para a promoção do trabalho digno,
saudável, seguro e sustentável no âmbito do Poder Judiciário.

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria,
consoante previsto no Plano Anual de Auditoria 2024, aprovado pela Presidência deste
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 22.812/2023.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Karine Cavalcanti de Melo
Assistente – Analista Judiciário

Chefe da SMAAAG - em exercício

De acordo com a conclusão, o grau de atendimento às recomendações do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/07/2024/SMAAAG/SAUD, bem como o novo
monitoramento em novembro de 2025.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria

9

https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_anual_de_auditoria_paa_saud_2024.odt


Secretaria de Auditoria

APÊNDICE I - Quadro das subquestões pendentes de atendimento consoante
relatório interno da Ação Coordenada de Auditoria sobre a Política de Combate
ao Assédio e à Discriminação no Poder Judiciário (RA-TRT SAGP/SAUD 5/2023,
doc. 5)

1 -EIXO INSTITUCIONALIZAÇÃO

SUBQUESTÃO/INFOR
MAÇÃO REQUERIDA

EVIDÊNCIA(S)
REQUERIDA(S)

DESCRIÇÃO DO
ACHADO

RECOMENDAÇÃO

1.2. A alta
administração
submete-se à própria
política de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Anexar carta de
compromisso da alta
administração em que
conste procedimento
para tratamento dos
casos envolvendo a
alta administração.

Ações limitadas para que
seja percebido pelos

colaboradores o
compromisso da alta
administração com a
política e/ou com sua

própria submissão a ela;

1- Implementar normas,
processos e

procedimentos para a
prevenção, detecção e o
combate ao assédio e

discriminação
observando-se as

orientações da Resolução
CNJ nº 351/2020, bem
como as boas práticas

apresentadas no Acórdão
456/2022 TCU -

Plenário, ressaltando o
compromisso e

submissão da alta
administração à política

1.3. A organização
adota medidas para
avaliar a percepção de
seus colaboradores
sobre o compromisso
da alta administração
com a prevenção e o
combate ao assédio e
discriminação?

Anexar pesquisas de
opinião com os
colaboradores internos
e externos ou medida
para aferir a
percepção quanto ao
compromisso da alta
administração.

Ausência de consulta aos
colaboradores e/ou às

partes interessadas quanto
às medidas resultantes da
política; concentração das
ações para construção do

sistema;

1.10. No caso de ter
sido criada a Comissão
do art. 15 da Resolução
CNJ n. 351/2020, esta
pode atuar com
independência?

Anexar documentos
relativos à Comissão:
a) organograma; b)
procedimentos
adotados; c)
fluxograma para as
decisões (se
dependem de
aquiescência,
aprovação superior
quando às conclusões
etc.).

Processos e procedimentos
para a prevenção e

combate ao assédio e
discriminação não definidos

em norma;

1.11. A organização
estabeleceu em norma
processos e
procedimentos para a

Anexar atos
normativos que
comprovem o
estabelecimento de

As ações de acolhimento e
acompanhamento não
observam métodos e
técnicas profissionais
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prevenção e o combate
ao assédio e
discriminação?

processos e
procedimentos
relacionados à política.

pautadas pela lógica do
cuidado para pessoas

expostas a riscos
psicossociais;

1.13. No caso de terem
sido instituídos
mecanismos formais,
as ações de
acolhimento e
acompanhamento são
pautadas pela lógica do
cuidado para pessoas
expostas a riscos
psicossociais?

Anexar comprovante
da elaboração ou da
aplicação de métodos
e técnicas
profissionais de
atenção humanizada
para com as partes
envolvidas, p.ex.
previsão de
necessidade de
afastamento das
atividades, previsão
de mudança de
lotação, etc.

Canal permanente de
acolhimento, escuta,

orientação e
acompanhamento de casos

não está disponível aos
colaboradores ou

interessados externos;

1.15. Os canais para
denúncia seguem
protocolo consistente
para obtenção e
consolidação das
informações sobre os
eventos suspeitos,
protegendo a
identidade do ofendido
e do ofensor?

Anexar
protocolo/processo de
trabalho que permita
obter e consolidar
informações sobre os
casos, bem como
medida de garantia de
sigilo profissional.

Não há medida de garantia
de sigilo profissional ou não
são firmados compromissos

de confidencialidade no
encaminhamento de notícia

de assédio ou
discriminação; e

2 -EIXO PREVENÇÃO
SUBQUESTÃO/INFORM

AÇÃO REQUERIDA
EVIDÊNCIA(S)
REQUERIDA(S)

DESCRIÇÃO DO ACHADO RECOMENDAÇÃO

2.3. A organização
estimula a prática do
diálogo e da assertividade
como forma de
enfrentamento a
conflitos?

Anexar ações e
programas criados com o
objetivo de sensibilizar
os colaboradores na
temática de
enfrentamento de
conflitos.

Ausência de ações ou
programas de

sensibilização que
estimulem a prática do

diálogo e da assertividade
como forma de

enfrentamento a conflitos;

2 - Promover ações,
programas, campanhas e
capacitações de prevenção
e enfrentamento ao assédio

moral e sexual e
discriminação para

magistrados, servidores e
colaboradores

(terceirizados, estagiarios,
aprendizes, bem como

qualquer agente externo),
de forma regular,

utilizando-se de meio
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digitais e não digitais;

2.4. A organização possui
normativo ou decisão da
alta administração
definindo a integração da
política de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação a seus
contratos de terceiros?

Anexar atos normativos
e/ou decisões que
definam a integração da
política nos contratos de
colaboradores não
estatutários (p.ex.
contratos de estágio, de
ressocialização, de
prestação de serviços, de
terceirização, termos de
cooperação e
instrumentos
congêneres).

Falta de normas ou
decisões para integração

da política nos contratos de
colaboradores não

estatutários;

3-Alinhar as contratações
de terceirizados com a
política de prevenção e
combate ao assédio e

discriminação

2.5. A organização
compatibiliza seus
contratos de terceiros
com a política e com o
sistema de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Anexar contratos de
colaboradores não
estatutários que
possuam cláusula de
observância às práticas
de prevenção e apuração
de denúncia, ou se existe
instrumento equivalente
garantindo essa
aderência pelas
contratadas.

Contratos de terceiros não
estão compatibilizados com
a política de prevenção e
combate ao assédio e

discriminação;

2.6. A organização prevê
em planos estratégicos ou
normativos a participação
conjunta de chefias e
colaboradores na
definição das condições e
metas de trabalho?

Anexar atos normativos
e/ou decisões que
orientem para a prática
de gestão participativa
da definição dos acordos
de metas individuais, de
recursos necessários, de
horário e local de
trabalho, de teletrabalho
e horários de
disponibilidade, etc.

Não definição clara das
atribuições de
colaboradores;

6-Estabelecer normas sobre
gestão participativa com
definição das condições e
metas de trabalho, com

definição clara das
atribuições de todos os

colaboradores;
2.7. A organização define
claramente as atribuições
de todos os
colaboradores?

Anexar normas ou
contratos definindo as
atribuições de cada
colaborador da
organização.

Falta de estratégias,
normas ou decisões sobre

participação conjunta
(chefias x colaboradores)
na definição das condições

e metas de trabalho;

2.8. A Comissão de
Prevenção e Combate ao
Assédio e Discriminação
orienta as demais áreas
da organização sobre
práticas específicas?

Anexar comprovante de
que a Comissão repassa
orientação, expede ou
pratica atos (sugestões,
recomendações etc),
p.ex., às áreas de RH, de
licitações e contratos, de

Comissão não repassa
orientação/não expede ou

pratica atos à área de
licitações e contratos (ou

outra) sobre práticas
específicas da política;

4- Ampliar canais de
denúncia, para orientação,
recebimento, triagem e
conciliação preliminar de
denúncias de assédio e

discriminação, com
acolhimento e

12
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gestão de serviços gerais
etc.

acompanhamento,
formados por corpo

profissional capacitado e
com atuação conjunta de

unidades como a Divisão de
Saúde, da Secretaria
Administrativa e da

Secretaria de Gestão de
Pessoas

2.9. A organização
disponibiliza a gestores e
colaboradores canais para
orientação, acolhimento e
acompanhamento?

Anexar comprovação de
que existe instância
atuante como canal
disponível a gestores e
colaboradores.

Canais de acolhimento e
orientação não atuam ou
não existe instância como
canal disponível a gestores

e colaboradores;

2.10 No caso de dispor de
canais, estes são
compostos por
profissionais capacitados?

Anexar comprovação de
que o canal disponível a
gestores e colaboradores
é composto por
profissionais
capacitados.

Canal disponibilizados aos
gestores e colaboradores

não tem profissionais
capacitados;

2.11. No caso de dispor
de canais, estes atuam
em conjunto com a área
de saúde e/ou de recursos
humanos?

Anexar comprovação de
que o canal disponível a
gestores e colaboradores
atua formalmente em
conjunto com a área de
saúde e/ou de recursos
humanos, por meio dos
fluxos de trabalho
desenhados

Não existem fluxos de
trabalho desenhados

contemplando atuação em
conjunto do canal de

orientação com a área de
saúde e/ou de RH;

2.12. A organização
realiza levantamento de
riscos e impactos
considerando cargos,
setores e atividades mais
suscetíveis ao
sofrimento/prática de
assédio e discriminação?

Anexar levantamento(s)
de riscos de
sofrimento/prática de
assédio e a criação de
controles para
mitigá-los.

Ausência de levantamento
de riscos e impactos de
sofrimento/prática de

assédio e/ou da criação de
controles para mitigá-los;

5 - Estabelecer
instrumentos para

mitigação de riscos e
otimização do uso de

dados;

2.13. A organização
compila informações
visando à melhoria do
ambiente de trabalho,
inclusive para prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Anexar comprovação de,
por exemplo, dados que
suportam o
planejamento de
treinamentos e
campanhas de prevenção
e combate ao assédio.

Dados compilados não
suportam o planejamento

de treinamentos e
campanhas visando à

melhoria do ambiente de
trabalho;

2.14. A organização utiliza
informações das áreas de
gestão de pessoas e de
saúde organizacional
como auxílio na
identificação de possíveis
problemas, pontuais ou
sistêmicos, e de áreas em
que podem estar
ocorrendo casos de
violência no trabalho,
especialmente assédio, a

Anexar comprovação de
estruturação de dados,
p.ex., de nível de
absenteísmo,
rotatividade em
determinado setor,
pesquisa de clima etc.

Subutilização de dados das
áreas de gestão de pessoas
e de saúde (p.ex. nível de
absenteísmo) como auxílio

na identificação de
problemas, pontuais ou

sistêmicos;

13



Secretaria de Auditoria

fim de promover
capacitação, conciliações
ou outras atuações?
2.16. A organização
realiza campanhas
informativas/orientativas
de prevenção e combate
ao assédio e
discriminação, com
regularidade?

Anexar comprovação de
promoção, com
regularidade, de
campanhas que orientam
para a prevenção do
assédio e da
discriminação.

Campanhas
informativas/orientativas

de prevenção e combate ao
assédio e discriminação

inexistentes ou não
regulares (frequentes);

2 - Promover ações,
programas, campanhas e
capacitações de prevenção
e enfrentamento ao assédio

moral e sexual e
discriminação para

magistrados, servidores e
colaboradores

(terceirizados, estagiarios,
aprendizes, bem como

qualquer agente externo),
de forma regular,

utilizando-se de meio
digitais e não digitais;

2.18. A organização
estabeleceu e divulga os
procedimentos que o
colaborador pode adotar
em caso ou suspeita de
assédio e discriminação
(sofrido ou
testemunhado)?

Anexar comprovação de
ações orientando
procedimentos que o
colaborador pode adotar
(p.ex. ações de
instrução, por meio de
treinamentos, palestras,
enquetes, cartazes,
campanhas, etc.)

Portal/site sem
informações sobre os
canais de orientação,

acolhimento e denúncia de
casos, ou são de difícil

acesso;

2.19. A organização
estabeleceu e divulga os
procedimentos que o
gestor deve adotar em
caso ou suspeita de
assédio e discriminação
em sua equipe?

Anexar ações de
instrução, por meio de
treinamentos, palestras,
enquetes, cartazes,
campanhas, etc.

Não estabelecimento e/ou
divulgação dos

procedimentos que o
colaborador pode adotar e
que o gestor deve adotar
em caso ou suspeita de
assédio em sua equipe;

2.20. A organização
assegura que os gestores
recebam capacitação
sobre o sistema de
prevenção e combate ao
assédio e discriminação,
com regularidade?

Anexar comprovação da
utilização, p.ex. de
incentivos à participação
em treinamentos,
periodicamente.

Incentivos insuficientes à
participação regular em

treinamentos dos gestores
e/ou de todos os

colaboradores (internos e
externos);

2.21. A organização
oferece capacitação a
todos os colaboradores
(internos e externos)
sobre a política e o
sistema de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Anexar comprovação de
realização de campanhas
e de treinamento(s) com
regularidade, ao menos
uma campanha após a
edição da Resolução CNJ
n. 351/2020.

Não realização de ao
menos uma campanha

após a edição da Resolução
CNJ n. 351/2020;

2.22. A organização
monitora o quantitativo de
colaboradores capacitados
no sistema de prevenção
e combate ao assédio e
discriminação?

Anexar comprovação de
que é realizado controle
de participação, com
vista em universalizar a
capacitação na política e
no sistema.

Ausência de
monitoramento do

quantitativo de pessoas
capacitadas na política e no

sistema de prevenção e
combate ao assédio e

discriminação; e
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3 -EIXO DETECÇÃO
SUBQUESTÃO/INFORM

AÇÃO REQUERIDA
EVIDÊNCIA(S)
REQUERIDA(S)

DESCRIÇÃO DO ACHADO RECOMENDAÇÃO

3.1. A organização
assegura que as áreas de
saúde, RH e outras
estejam preparadas para
identificar e encaminhar
para apuração eventuais
casos de violência no
trabalho, especialmente
assédio?

Anexar comprovação de
que as áreas
responsáveis estão
estruturadas, com
materiais e recursos
(p.ex. fluxos de
processos definidos),
para a realização das
tarefas

As instâncias acolhedoras
da notícia de assédio ou de
discriminação no trabalho
não têm estrutura para
identificar e encaminhar
para apuração os casos

identificados ou noticiados;

7-Estruturar e sistematizar
por meio de normas, fluxos
e/ou procedimentos: de

bancos de dados dos casos
de assédio e discriminação,

efetuando o controle da
evolução e frequência;

3.2. A organização realiza
pesquisas sobre assédio e
discriminação no âmbito
da organização?

Anexar comprovação de
que são promovidas
enquetes, por exemplo.

Ausência de pesquisas,
como enquetes, sobre

assédio e discriminação;

3.3. A organização
compila dados sobre
denúncias de assédio e
discriminação, dispondo
de informações
estruturadas,
resguardadas as
identidades dos
denunciantes e dos
denunciados
(monitoramento)?

Anexar comprovação de
que existe estruturação
de banco com dados
tratados e consolidados
das denúncias recebidas,
resguardada a identidade
dos envolvidos.

Não estruturação de banco
de dados sobre as

denúncias de assédio ou
discriminação;

3.4. A organização
monitora a evolução do
quantitativo de casos de
assédio e discriminação?

Anexar comprovação de
que ocorre
monitoramento dos
casos e atuação com
base na frequência dos
casos noticiados.

Divulgação irregular de
dados sobre as identidades

de denunciantes e
denunciados;

3.5. A organização
estabeleceu
procedimentos para
recebimento, triagem e
investigação de denúncias
de assédio e
discriminação?

Anexar comprovação de
formalização dos
procedimentos a serem
adotados, por exemplo
por meio de manual,
fluxos e/ou check list.

Ausência de controle da
evolução de frequência dos

casos noticiados;

3.6. Nos canais
disponibilizados, as
denúncias submetidas são
controladas e rastreáveis?

Anexar comprovação de
controle de recebimento
e acompanhamento nos
canais disponíveis para
denúncias e se estas são
rastreáveis (sistema de

As ações de escuta,
acolhimento e

acompanhamento não
seguem procedimentos
formais e padronizados

para recebimento, triagem
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numeração de protocolo,
sistema de identificação
e acompanhamento).

e investigação de
denúncias;

3.7. A organização adota
mecanismos de proteção
dos denunciantes de
assédio e discriminação
contra represálias?

Anexar comprovação de
mecanismos eficazes de
proteção, p.ex., medidas
administrativas
acautelatórias (alteração
do cumprimento da
jornada, realocação de
servidor(es) em outra
unidade), representação
quanto à prática de
retaliação aos órgãos
disciplinares.

Ausência de controle de
recebimento e

acompanhamento de
denúncias (sistema de
protocolo, sistema de
identificação) ou não

garantia de rastreabilidade
dos casos submetidos;

3.8. A organização dispõe
de instância interna
responsável por mediar
conflitos entre chefes e
chefiados acerca da
avaliação periódica de
desempenho e para
apreciar eventuais
recursos administrativos
sobre o tema?

Anexar ato(s)
normativo(s) que
estruture(m) a instância
de mediação de conflitos
acerca da avaliação
periódica de
desempenho e
apreciação de recursos.

Ausência de mecanismos
eficazes de proteção dos

denunciantes contra
represálias; e carência de
uma instância responsável
por mediar conflitos entre
chefes e chefiados acerca
da avaliação periódica de

desempenho.

4 -EIXO CORREÇÃO
SUBQUESTÃO/INFORM

AÇÃO REQUERIDA
EVIDÊNCIA(S)
REQUERIDA(S)

DESCRIÇÃO DO ACHADO RECOMENDAÇÃO

4.1. A organização dispõe
de mecanismos de
conciliação entre ofendido
e ofensor, que possam
evitar, quando couber, a
abertura de processo
administrativo disciplinar?

Anexar documentos e
mecanismos
formalizados para
ajustes de conduta.

Indisponibilidade ou
inexistência de mecanismos
formais de conciliação entre
ofendido e ofensor, quando

cabíveis; 8- Estabelecer meios
formais de conciliação,

privilegiando a mediação
de conflitos, com

previsão expressa de
termos de ajustamento
de conduta, com adoção
de medidas imediatas

para redução do
desconforto do
denunciante.

4.2 A organização adota a
mediação de conflitos,
quando couber, antes de
iniciar procedimento
preliminar de
investigação?

Anexar comprovação de
divulgação de
procedimentos que
envolvam denúncias que
devam ser
encaminhadas, por
exemplo ao conselho de
administração ou órgão
colegiado.

Inexistência de medidas
formais para adoção da
mediação de conflitos,

quando cabível para prevenir
a abertura de PAD;

4.3. A organização dispõe
de mecanismos de ajustes
de conduta em casos em
que não caiba sanção

Anexar documentos e
mecanismos
formalizados para
ajustes de conduta.

Ausência de documentos e
/ou mecanismos que

prevejam ajustes de conduta
em casos em que não caiba

16



Secretaria de Auditoria

disciplinar? sanção disciplinar;
4.4. A organização
estabeleceu e divulga
procedimentos especiais
para recepcionar
denúncias de assédio e
discriminação contra a
alta administração ou
membro de Poder e o seu
encaminhamento para
instância superior?

Anexar comprovação de
divulgação de
procedimentos que
envolvam denúncias que
devam ser
encaminhadas, p.ex. ao
conselho de
administração ou órgão
colegiado.

Não estabelecimento de
procedimentos especiais para
recepcionar notícia de assédio
ou discriminação contra a alta
administração ou membro de

Poder;

9- Estabelecer
procedimentos especiais
para recepcionar notícias

de assédio ou
discriminação contra a
alta administração ou
membro de Poder.

4.5. A organização adota
medidas para reduzir o
desconforto dos que
desejam denunciar?

Anexar comprovação de
adoção de medidas
formais, por exemplo
proteção à identidade do
denunciante e do
denunciado, garantia de
acesso à informação
exclusivamente para as
partes necessárias ao
tratamento da denúncia,
ambiente seguro de
não-identificação para
quem deseja apenas
conversar sobre a
possibilidade de
denunciar.

Não adoção de ações
imediatas para reduzir o

desconforto dos que desejam
denunciar ou medidas que
preservem a saúde e a

integridade de pessoas que
enfrentam situações de

assédio ou de discriminação;

8- Estabelecer meios
formais de conciliação,

privilegiando a mediação
de conflitos, com

previsão expressa de
termos de ajustamento
de conduta, com adoção
de medidas imediatas

para redução do
desconforto do
denunciante.

4.6. A organização
assegura que os
procedimentos de análise
de admissibilidade de
denúncia sejam claros?

Anexar comprovação de
formalização de
procedimentos claros
para processar as
denúncias recebidas.

Falta de clareza em relação
aos procedimentos de análise

de admissibilidade de
denúncia;

4.7. A organização
assegura que, durante a
análise de admissibilidade
de denúncia, sejam
colhidas informações
adicionais necessárias à
eventual apuração?

Anexar processo(s) de
trabalho mapeado(s),
manual(is) e/ou check
list(s), contendo, pelo
menos, as indagações e
medidas que devam ser
aplicadas na análise de
admissibilidade.

Inexistência de processo(s)
de trabalho mapeado(s),

manual(is) e/ou check list(s),
com as indagações e medidas
que devam ser aplicadas na
análise de admissibilidade;

4.8. A organização
estabeleceu
procedimentos
alternativos em caso de a
vítima não desejar se
identificar ou formalizar a
denúncia?

Anexar a comprovação
de adoção de práticas, p.
ex. orientação à vítima,
uso de flagrante em
filmagens, relatos de
terceiros etc.

Procedimentos alternativos
não estabelecidos em caso de

a vítima não desejar se
identificar ou formalizar a

denúncia;

10- Estabelecer
procedimentos de análise

de admissibilidade de
denúncia claros, com a
colheita de informações
adicionais necessária
para a apuração e
estabelecimento de
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procedimentos
alternativos, caso não

haja desejo de
identificação do

denunciante ou não
formalização de

denúncia, com a previsão
de fluxos de processo e
comunicação de ações e

prazos precisos para
acompanhamento pelo

denunciante.

4.9. A organização
estabeleceu
procedimentos para
manter o denunciante
ciente sobre o
encaminhamento de sua
denúncia?

Anexar normas, fluxo de
processo(s) de trabalho
mapeado(s), manual(is)
e/ou check list(s) que
disponham sobre as
situações em que, por
ocasião dos
encaminhamentos,
devam ser comunicadas
ações e prazos, com
precisão, ao
denunciante.

Falta de procedimentos
claramente estabelecidos para
manter o denunciante ciente
sobre o encaminhamento de

sua denúncia;

4.10. A organização adota
procedimento detalhado e
normatizado de apuração
de suposta infração
disciplinar, a partir das
normas superiores
aplicáveis?

Anexar os
procedimento(s) que
observa(m) os
regulamentos aplicáveis
sobre práticas de
apuração de denúncias,
para evitar, tanto quanto
possível, anulações
judiciais (p. ex.
autoridade competente
para conhecer da
responsabilidade
disciplinar, observância
do devido processo legal
e da ampla defesa).

A instauração de
procedimento administrativo
para apuração não é ou nem

sempre é realizada por
autoridade competente para
conhecer da responsabilidade

disciplinar;

O processo de instauração de
procedimento administrativo
não é seguro e transparente,
e/ou não está amparado por
procedimento detalhado e
normatizado de apuração;

4.11. A organização
estabeleceu
procedimento, detalhado
e cuidadoso, para
enquadramento e
dosimetria das sanções
disciplinares, a partir das
normas superiores
aplicáveis?

Anexar comprovação de
adoção de
procedimento(s) que
observe(m) os
regulamentos aplicáveis
sobre o enquadramento
e a dosimetria das
sanções aplicadas, para
evitar, tanto quanto
possível, anulações
judiciais (p. ex. natureza
e gravidade da infração,
danos para o serviço
público, circunstâncias
agravantes ou
atenuantes,
antecedentes
funcionais).

A responsabilização não
observa procedimento

detalhado e cuidadoso para
enquadramento e dosimetria
das sanções disciplinares;

A aplicação de penalidades
não considera natureza e

gravidade da infração, danos
para o serviço público,

circunstâncias agravantes ou
atenuantes e/ou antecedentes
funcionais; e Observância de
práticas que não garantem
segregação de funções nas

atividades que levam à
aplicação da sanção

disciplinar.
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Apêndice II - Análise do atendimento das recomendações (e respectivas
subquestões)

Recomendação 1: Implementar normas, processos e procedimentos para a
prevenção, detecção e o combate ao assédio e discriminação, observando-se as
orientações da Resolução CNJ n.351/2020, bem como as boas práticas
apresentadas no Acórdão TCU n. 456/2022-Plenário ressaltando o compromisso
e submissão da alta administração à política.
Total de subquestões referentes à recomendação: 6

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

1.2. A alta
administração
submete-se à própria
política de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar carta de
compromisso da alta
administração em que
conste procedimento
para tratamento dos
casos envolvendo a alta
administração.

Achado 1: Ações
limitadas para que
seja percebido pelos
colaboradores o
compromisso da alta
administração com a
política e/ou com sua
própria submissão a
ela.

Sim.

Carta de Compromisso
publicada no portal no sítio
da integridade
https://www.trt6.jus.br/port
al/politica-de-integridade-do
-trt-6”.

Com a publicação da
carta de compromisso
conjuntamente com a
publicação da Política de
Prevenção e
Enfrentamento da
Violência, do Assédio e
de Todas as Formas de
discriminação no âmbito
do TRT6 (RA TRT6-GP N.
29/2023), restou
evidenciado o
comprometimento da Alta
Administração.
Ressalte-se a
necessidade de constar
na carta de compromisso
procedimento para
tratamento dos casos
envolvendo a alta
administração, nos
termos indicados pelo
CNJ.

1.3. A organização
adota medidas para
avaliar a percepção de
seus colaboradores
sobre o compromisso
da alta administração
com a prevenção e o
combate ao assédio e
discriminação?

Evidência requerida:

Achado 2: Ausência de
consulta aos
colaboradores e/ou às
partes interessadas
quanto às medidas
resultantes da
política; concentração
das ações para
construção do
sistema.

Pesquisa realizada entre julho
e agosto com 148
respondentes.

Evidência acostada:
Documento contendo
resultados da Pesquisa TRT-6
Assédio e Discriminação

O documento anexado
comprova a realização de
pesquisa quanto à
percepção da Alta
Administração com a
política contra assédio e
discriminação e sua
implementação no
Regional.
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Anexar pesquisas de
opinião com os
colaboradores internos
e externos ou medida
para aferir a percepção
quanto ao compromisso
da alta administração.

1.10. No caso de ter
sido criada a Comissão
do art. 15 da Resolução
CNJ n. 351/2020, esta
pode atuar com
independência?

Evidência requerida:
Anexar documentos
relativos à Comissão:
a) organograma; b)
procedimentos
adotados; c)
fluxograma para as
decisões (se dependem
de aquiescência,
aprovação superior
quando às conclusões
etc.).

Achado 3: Processos e
procedimentos para a
prevenção e combate
ao assédio e
discriminação não
definidos em norma.

Sim.

RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6 n.º
06/2023
Disciplina, no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho
da 6ª Região, o Subcomitê de
Prevenção ao Assédio Moral e
Sexual no primeiro e segundo
graus de jurisdição.

RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6-GP
N.º 29/2023 (*)
Institui a Política de
Prevenção e Enfrentamento
da Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de
Discriminação no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho
da 6ª Região.

O teor do § 3º do art. 4º
da RA 06/2023 (Sem
prejuízo das medidas de
coordenação nacional,
acompanhamento e
incentivo por parte do
Conselho Nacional de
Justiça, o subcomitê, de
Prevenção ao Assédio
Moral e Sexual no primeiro
e segundo graus de
jurisdição poderá
coordenar rede
colaborativa e promover o
alinhamento do colegiado
em nível regional, bem
como tomar iniciativas
para a efetividade de seus
objetivos), sinaliza a
atuação independente do
Subcomitê.

1.11. A organização
estabeleceu em norma
processos e
procedimentos para a
prevenção e o combate
ao assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar atos normativos
que comprovem o
estabelecimento de
processos e
procedimentos
relacionados à política.

Achado 4: As ações de
acolhimento e
acompanhamento não
observam métodos e
técnicas profissionais
pautadas pela lógica
do cuidado para
pessoas expostas a
riscos psicossociais.

Sim.

A RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6-GP
N.º 29/2023 (*) traz em seus
anexos os processos,
formulários e orientações.

Analisando a RA TRT6 N.
29/2023 observa-se que
esta contempla ações de
prevenção e combate ao
assédio e à discriminação.

1.13. No caso de
terem sido instituídos
mecanismos formais,
as ações de

Achado 5: Canal
permanente de
acolhimento, escuta,
orientação e

Sim.

Previsto e disciplinado no
ANEXO I - PROTOCOLO DE

O anexo I da RA TRT6 N.
29/2023 é o PROTOCOLO
DE ACOLHIMENTO EM
SITUAÇÕES DE ASSÉDIO
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acolhimento e
acompanhamento são
pautadas pela lógica
do cuidado para
pessoas expostas a
riscos psicossociais?

Evidência requerida:
Anexar comprovante
da elaboração ou da
aplicação de métodos
e técnicas
profissionais de
atenção humanizada
para com as partes
envolvidas, p.ex.
previsão de
necessidade de
afastamento das
atividades, previsão
de mudança de
lotação, etc.

acompanhamento de
casos não está
disponível aos
colaboradores ou
interessados externos.

ACOLHIMENTO EM
SITUAÇÕES DE ASSÉDIO
E/OU DISCRIMINAÇÃO da
RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6-GP
N.º 29/2023 (*).

E/OU DISCRIMINAÇÃO,
contendo diretrizes gerais
e específicas que
comprovam a existência
de ações de acolhimento e
acompanhamento
pautadas pela lógica do
cuidado para pessoas
expostas a riscos
psicossociais.

1.15. Os canais para
denúncia seguem
protocolo consistente
para obtenção e
consolidação das
informações sobre os
eventos suspeitos,
protegendo a
identidade do ofendido
e do ofensor?

Evidência requerida:
Anexar
protocolo/processo de
trabalho que permita
obter e consolidar
informações sobre os
casos, bem como
medida de garantia de
sigilo profissional.

Achado 6: Não há
medida de garantia de
sigilo profissional ou
não são firmados
compromissos de
confidencialidade no
encaminhamento de
notícia de assédio ou
discriminação.

Sim.

Após o recebimento da
denúncia é formalizado em
PROAD sigiloso, como
retratado na intranet, item 8)
Denúncias no TRT-6
https://novaintranet.trt6.jus.b
r/institucional/prevencao-e-en
frentamento-da-violencia-do-
assedio-e-de-todas-formas-de
-discriminacao

Constatou-se a
formalização da denúncia
via PROAD sigiloso.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

6 0 0 6

Conclusão: Recomendação implementada
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Recomendação 2: Promover ações, programas, campanhas e capacitações de
prevenção e enfrentamento ao assédio moral e sexual e discriminação para
magistrados, servidores e colaboradores (terceirizados, estagiarios, aprendizes,
bem como qualquer agente externo), de forma regular, utilizando-se de meio
digitais e não digitais, com controle de participação.
Total de subquestões referentes à recomendação: 7

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

2.3. A organização
estimula a prática do
diálogo e da
assertividade como
forma de
enfrentamento a
conflitos?

Evidência requerida:
Anexar ações e
programas criados
com o objetivo de
sensibilizar os
colaboradores na
temática de
enfrentamento de
conflitos.

Achado 7: Ausência de
ações ou programas
de sensibilização que
estimulem a prática
do diálogo e da
assertividade como
forma de
enfrentamento a
conflitos.

Sim.

O Tribunal através do
Subcomitê de Prevenção e a
Unidade de Saúde Mental irão
implantar a iniciativa
estratégica "Criando
Ambientes Harmoniosos", em
fase de planejamento, que
objetiva entre outros fins
fomentar a comunicação não
violenta e colaborativa.
Documento acostado: Plano
de Ação “Criando Ambientes
Harmoniosos”.

Evidência acostada:
Documento anexado trazendo
o plano de ação da iniciativa
“Criando Ambiente
Harmoniosos”.

Em que pese a resposta
afirmativa do gestor
responsável,
constatou-se que a
iniciativa ainda está em
fase de implementação,
com finalização prevista
para 6/5/2025.

2.16. A organização
realiza campanhas
informativas/orientativ
as de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação, com
regularidade?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de promoção, com
regularidade, de
campanhas que
orientam para a
prevenção do assédio
e da discriminação.

Achado 8: Campanhas
informativas/orientativ
as de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação
inexistentes ou não
regulares
(frequentes).

Sim.

São realizadas campanhas
anuais para a divulgação e
consolidação do combate ao
assédio e a discriminação
anexado o Plano de Ação da
Iniciativa 2023/2024.

Evidência acostada:
Iniciativa Estratégica - Plano
de Ação
PAI_OE01_07_V01_Plano de
Comunicação da Prevenção e
Enfrentamento ao Assédio
Moral e Sexual, à Violência e
à Discriminação.

O material anexado
comprovou a divulgação
de campanhas dirigidas a
todo público interno
(magistrados, servidores,
terceirizados) em vários
formatos e meios de
divulgação, inclusive um
cordel.
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2.18. A organização
estabeleceu e divulga
os procedimentos que
o colaborador pode
adotar em caso ou
suspeita de assédio e
discriminação (sofrido
ou testemunhado)?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de ações orientando
procedimentos que o
colaborador pode
adotar (p.ex. ações de
instrução, por meio de
treinamentos,
palestras, enquetes,
cartazes, campanhas,
etc.)

Achado 9: Portal/site
sem informações
sobre os canais de
orientação,
acolhimento e
denúncia de casos, ou
são de difícil acesso.

Sim.

São realizadas campanhas
anuais para a divulgação e
consolidação do combate ao
assédio e a discriminação
anexado o Plano de Ação da
Iniciativa 2022/2023.

Evidência acostada:
Iniciativa Estratégica - Plano
de Ação
PAI_OE01_05_V01_Plano de
Comunicação da Prevenção e
Enfrentamento ao Assédio
Moral e Sexual.

O material anexado
contempla os
procedimentos que o
colaborador pode adotar
em caso ou suspeita de
assédio e discriminação
(sofrido ou
testemunhado).

2.19. A organização
estabeleceu e divulga
os procedimentos que
o gestor deve adotar
em caso ou suspeita
de assédio e
discriminação em sua
equipe?

Evidência requerida:
Anexar ações de
instrução, por meio de
treinamentos,
palestras, enquetes,
cartazes, campanhas,
etc.

Achado 10: Não
estabelecimento e/ou
divulgação dos
procedimentos que o
colaborador pode
adotar e que o gestor
deve adotar em caso
ou suspeita de assédio
em sua equipe.

Sim.

Essa divulgação foi iniciada e
efetivada nos planos de
comunicação anuais e pela
criação de uma página
eletrônica na intranet. As
evidências estão nos dois
planos de comunicação
anexos às evidências das
subquestões 2.16 e 2.18.

O material anexado
contempla os
procedimentos que o
gestor deve adotar em
caso ou suspeita de
assédio e discriminação
em sua equipe.

2.20. A organização
assegura que os
gestores recebam
capacitação sobre o
sistema de prevenção
e combate ao assédio
e discriminação, com
regularidade?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
da utilização, p.ex. de
incentivos à
participação em

Achado 11: Incentivos
insuficientes à
participação regular
em treinamentos dos
gestores e/ou de
todos os
colaboradores
(internos e externos).

Sim.

A EJUD e os colegiados
temáticos com suas
interseccionalidades
propiciam a capacitação no
tema assédio.

Evidência acostada:
Ações Formativas realizadas
pela Ejud6 temática
“Prevenção e Enfrentamento
ao Assédio, violência e
discriminação”.

Em que pese a resposta
afirmativa do gestor
responsável, o documento
acostado elenca cursos e
palestras de capacitação,
disponibilizados para
servidores e servidoras,
magistrados e
magistradas, sem a
demonstração de cursos
voltados especificamente
para gestores. Dessa
forma, não ficou
evidenciado que o
Tribunal assegura que
os gestores
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treinamentos,
periodicamente.

efetivamente recebam
essa capacitação.

2.21. A organização
oferece capacitação a
todos os
colaboradores
(internos e externos)
sobre a política e o
sistema de prevenção
e combate ao assédio
e discriminação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de realização de
campanhas e de
treinamento(s) com
regularidade, ao
menos uma campanha
após a edição da
Resolução CNJ n.
351/2020.

Achado 12: Não
realização de ao
menos uma campanha
após a edição da
Resolução CNJ n.
351/2020.

Sim.

Essa é uma prática contínua
que é evidenciada nos planos
de comunicação 2023 e 2024.
As evidências estão nos dois
planos de comunicação
anexos às evidências das
subquestões 2.16 e 2.18.

Em consulta ao Plano
Anual de Capacitação da
Ejud-6 2024 (Previsto)
ficou evidenciada a
disponibilização do Curso -
Prevenção e Enfretamento
da violência, Assédio e
Formas de Discriminação
(EaD-autoinstrucional) a
colabores.

Por sua vez, o material
anexado comprovou,
ainda, a divulgação de
campanhas dirigidas a
todo público interno
(magistrados, servidores,
terceirizados) em vários
formatos e meios de
divulgação, inclusive um
cordel.

2.22. A organização
monitora o
quantitativo de
colaboradores
capacitados no
sistema de prevenção
e combate ao assédio
e discriminação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de que é realizado
controle de
participação, com
vista em universalizar
a capacitação na
política e no sistema.

Achado 13: Ausência
de monitoramento do
quantitativo de
pessoas capacitadas
na política e no
sistema de prevenção
e combate ao assédio
e discriminação.

Sim.

As evidências estão
registradas na planilha
enviada pela EJUD que está
registrada nas evidências do
subitem 2.20

Em que pese a resposta
afirmativa do gestor
responsável, os
documentos acostados
elencam cursos e palestras
de capacitação,
disponibilizados para
servidores e servidoras,
magistrados e
magistradas, com a
participação de alguns
colaboradores (na
temática de referente a
assédio e discriminação
com registro de apenas 2
estagiários participantes),
sem a demonstração de
cursos voltados
especificamente para
colaboradores. Dessa
forma, não ficou
evidenciado o
monitoramento do
quantitativo de
colaboradores
capacitados.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

4 1 (2.3) 2 (2.20 e 2.22) 7
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Conclusão: Recomendação em implementação

Recomendação 3: Alinhar as contratações de terceirizados com a política de
prevenção e combate ao assédio e discriminação.
Total de subquestões referentes à recomendação: 2

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

2.4. A organização
possui normativo ou
decisão da alta
administração definindo
a integração da política
de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação a seus
contratos de terceiros?

Evidência requerida:
Anexar atos normativos
e/ou decisões que
definam a integração
da política nos
contratos de
colaboradores não
estatutários (p.ex.
contratos de estágio, de
ressocialização, de
prestação de serviços,
de terceirização, termos
de cooperação e
instrumentos
congêneres).

Achado 14: Falta de
normas ou decisões
para integração da
política nos contratos
de colaboradores não
estatutários.

Sim.

A prática foi estabelecida sem
a necessidade de instituir um
Ato, o subcomitê em reunião
de alinhamento com a
Coordenadoria de Licitação e
Contratos estabeleceu que os
novos contratos teriam uma
cláusula de adesão à Política
de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio
Moral, assim como os
contratos renovados teriam
no Termo Aditivo a mesma
cláusula.

Evidências acostadas:
PROAD No 20.962/2024 (1o
Termo Aditivo. 1a
repactuação e alteração
contratual); e

Planilha com Relação das
contratações com mão de
obra residente.

Consoante Ata da 5ª
reunião de 2023, ocorrida
em outubro, verificou-se
que foi deliberado pelo
Subcomitê a inclusão nos
próximos contratos de
previsão de infração
contratual em caso de
denúncia de assédio e
discriminação.

Em que pese a resposta
afirmativa do gestor
responsável, analisando a
planilha anexada, com o
esclarecimentos de que
O TRT6, atualmente,
possui 12 contratações,
com mão de obra
residente. Iremos inserir
as cláusulas referentes à
Prevenção e
Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminação, nas
próximas prorrogações,
cujas datas constam na
tabela acima, ou, caso
surja alguma solicitação de
alteração contratual em
momento anterior,
incluiremos,
oportunamente, as
referidas cláusulas,
observa-se que a
iniciativa ainda está em
fase de implementação.
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2.5. A organização
compatibiliza seus
contratos de terceiros
com a política e com o
sistema de prevenção e
combate ao assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar contratos de
colaboradores não
estatutários que
possuam cláusula de
observância às práticas
de prevenção e
apuração de denúncia,
ou se existe
instrumento
equivalente garantindo
essa aderência pelas
contratadas.

Achado 15: Contratos
de terceiros não estão
compatibilizados com
a política de prevenção
e combate ao assédio
e discriminação.

Sim.

A prática foi adotada com
adição de cláusula nos novos
contratos e nos casos de
prorrogação inserção delas
nos Termos Aditivos.

Evidências acostadas:

Minuta do 3º Termo Aditivo
ao Contrato Administrativo
relativo à prestação de
serviços de telefonista para
este TRT6);

Minuta do 6º Termo Aditivo
ao Contrato Administrativo
relativo à prestação de
serviços técnico de TI para
atendimento aos usuários, no
formato central de serviços)
1º ível) e suporte técnico (2º
nível);

Planilha com relação das
contratações com mão de
obra residente.

Constatou-se a inserção de
cláusula em termos
aditivos acerca de
prevenção e
enfrentamento de assédio
moral, sexual e
discriminação.

Entretanto, considerando o
quantitativo de contratos,
observou-se que a maioria
dos contratos ainda não
contém o termo aditivo
sobre o tema. Dessa
forma, conclui-se que a
iniciativa ainda está em
fase de implementação.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

0 2 (2.4 e 2.5) 0 2

Conclusão: Recomendação em implementação

Recomendação 4: Ampliar canais de denúncia, para orientação, recebimento,
triagem e conciliação preliminar de denúncias de assédio e discriminação, com
acolhimento e acompanhamento, formados por corpo profissional capacitado e
com atuação conjunta de unidades como a Divisão de Saúde, da Secretaria
Administrativa e da Secretaria de Gestão de Pessoas.
Total de subquestões referentes à recomendação: 4

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação
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2.8. A Comissão de
Prevenção e Combate
ao Assédio e
Discriminação orienta
as demais áreas da
organização sobre
práticas específicas?

Evidência requerida:
Anexar comprovante de
que a Comissão repassa
orientação, expede ou
pratica atos (sugestões,
recomendações etc),
p.ex., às áreas de RH,
de licitações e
contratos, de gestão de
serviços gerais etc.

Achado 16: Comissão
não repassa
orientação/não expede
ou pratica atos à área
de licitações e
contratos (ou outra)
sobre práticas
específicas da política.

Sim.

Estas implementações são
deliberadas em reuniões do
subcomitê e em reuniões de
alinhamento com as partes
interessadas, por exemplo a
inserção da cláusula de
adesão à Política de
Prevenção ao Assédio adotada
pela CLC.

Evidência acostada:
07 (sete) Atas de reuniões do
Subcomitê de 10/04/2023 a
09/09/2024.

Na ata de reunião do
subcomitê, datada de
22/05/2023, houve a
aprovação do canal
ouvidoria.assedio@trt6.jus
.br que passou a constar
com notícias no site do
TRT em 03/04/2023.

Na ata de 10/10/2023,
tratou-se da questão do
acolhimento, na área de
gestão de pessoas, para
dar suporte e
acompanhamento às
pessoas afetadas, bem
como do setor de saúde.

Em que pese a resposta
afirmativa do gestor
responsável, com base
nas deliberações pelo
Subcomitê, não ficou
evidenciado o
encaminhamento de
orientações, expedição de
atos (sugestões,
recomendações), por
exemplo, às áreas de
pessoal, de licitações e
contratos, entre outras.

Dessa forma, conclui-se
que a iniciativa
encontra-se em
implementação.

2.9. A organização
disponibiliza a gestores
e colaboradores canais
para orientação,
acolhimento e
acompanhamento?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que existe instância
atuante como canal
disponível a gestores e
colaboradores.

Achado 17: Canais de
acolhimento e
orientação não atuam
ou não existe instância
como canal disponível
a gestores e
colaboradores.

Sim.

A Política estabelece e
disciplina os canais de
acolhimento e denúncia.
CAPÍTULO VII
DO ACOLHIMENTO, SUPORTE
E
ACOMPANHAMENTOCAPÍTULO
VI Art. 12, Art. 13, Art. 14
DA NOTÍCIA DE ASSÉDIO OU
DISCRIMINAÇÃO Art. 9° São
disponibilizados vários canais
de orientação e acolhimento,

No link
https://novaintranet.trt6.j
us.br/fluxos/cge/fluxos/as
sedio-moral/index.html#di
agram/bc70ac38-44ca-44
84-8817-5b5742e834d3
consta o fluxograma do
processo de prevenção,
em que a SGEP, Divisão
de Saúde e Subcomitê
atuam conjuntamente
na realização de escuta
e acolhimento.
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o priinciopal que sintetiza e
consolidad todos na intranet
https://novaintranet.trt6.jus.b
r/institucional/prevencao-e-en
frentamento-da-violencia-do-
assedio-e-de-todas-formas-de
-discriminacao

Desta forma, conclui-se
que foi implementada a
iniciativa.

2.10 No caso de dispor
de canais, estes são
compostos por
profissionais
capacitados?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que o canal disponível a
gestores e
colaboradores é
composto por
profissionais
capacitados.

Achado 18: Canal
disponibilizados aos
gestores e
colaboradores não tem
profissionais
capacitados.

Sim.

Os principais canais de acesso
são Ouvidoria e membros do
Subcomitê participaram
ativamente nas capacitações
formativas. Evidências estão
registradas no subitem 2.20.

Em que pese a resposta
afirmativa, o documento
acostado elenca cursos e
palestras de capacitação,
disponibilizados para
servidores e servidoras,
magistrados e
magistradas, sem a
demonstração de cursos
voltados especificamente
para a equipe que atua
nos canais disponíveis.
Dessa forma, não ficou
evidenciada a
qualificação
profissional da equipe.

2.11. No caso de dispor
de canais, estes atuam
em conjunto com a área
de saúde e/ou de
recursos humanos?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que o canal disponível a
gestores e
colaboradores atua
formalmente em
conjunto com a área de
saúde e/ou de recursos
humanos, por meio dos
fluxos de trabalho
desenhados

Achado 19: Não
existem fluxos de
trabalho desenhados
contemplando atuação
em conjunto do canal
de orientação com a
área de saúde e/ou de
RH.

Sim.

A designação dos integrantes
do Subcomitê de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
Assédio e Discriminação no
primeiro e segundo graus de
jurisdição inclui servidores da
área de Saúde e de Recursos
Humanos para suprir essa
necessidade.

Evidência acostada:
PORTARIA TRT6-GP
673/2023.

No link
https://novaintranet.trt6.j
us.br/fluxos/cge/fluxos/as
sedio-moral/index.html#di
agram/bc70ac38-44ca-44
84-8817-5b5742e834d3
consta o fluxograma do
processo de prevenção,
em que a SGEP, Divisão de
Saúde e Subcomitê atuam
conjuntamente na
realização de escuta e
acolhimento.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

2 1 (2.8) 1 (2.10) 4

Conclusão: Recomendação em implementação

Recomendação 5: Estabelecer instrumentos para mitigação de riscos e
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otimização do uso de dados.
Total de subquestões referentes à recomendação: 3

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

2.12. A organização
realiza levantamento de
riscos e impactos
considerando cargos,
setores e atividades
mais suscetíveis ao
sofrimento/prática de
assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar levantamento(s)
de riscos de
sofrimento/prática de
assédio e a criação de
controles para
mitigá-los.

Achado 20: Ausência
de levantamento de
riscos e impactos de
sofrimento/prática de
assédio e/ou da
criação de controles
para mitigá-los.

Em parte.

A pesquisa de levantamentos
de dados sobre assédio moral
foi realizada em outubro nos
Gabinetes, Secretaria das
Turma, Secretaria do Pleno e
CEJUSC. A análise dos dados
foi finalizada em 06/12/2024
e foram sugeridas várias
estratégias para lidar com o
assédio moral no trabalho.

Evidências acostadas:
Relatório de pesquisa (QAN)

Em que pese o relatório e
esclarecimentos
apresentados, não ficou
evidenciado o
levantamento de riscos e
impactos considerando
cargos, setores e
atividades suscetíveis de
sofrimento/prática de
assédio.

Conclui-se, portanto, que a
iniciativa encontra-se em
implementação.

2.13. A organização
compila informações
visando à melhoria do
ambiente de trabalho,
inclusive para
prevenção e combate
ao assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de, por exemplo, dados
que suportam o
planejamento de
treinamentos e
campanhas de
prevenção e combate
ao assédio.

Achado 21: Dados
compilados não
suportam o
planejamento de
treinamentos e
campanhas visando à
melhoria do ambiente
de trabalho.

Sim.

O sistema elaborado para
atender esse requisito
contém: pesquisa
interna(evidência subquestão
1.3), planos de comunicação
(evidências subquestões 2.16
e 2.18), indicador estratégico
- Índice de efetividade da
prevenção e do
enfrentamento da violência,
do assédio e da discriminação
constante na revisão do
Planejamento Estratégico
Institucional (PROAD
28426/2024).

Constatou-se que por
ocasião da revisão do
Plano Estratégico do TRT6
2021-2026, publicado no
DEJT em 13/12/2024, foi
estabelecido o Índice de
efetividade da prevenção e
do enfrentamento da
violência, do assédio e da
discriminação (IEPEVAD),
com a finalidade de Medir
a maturidade institucional
em relação à Política de
Prevenção e
Enfrentamento da
Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de
Discriminação no âmbito
da Justiça do Trabalho,
conforme Resolução CSJT
nº 360, de 25 de agosto
de 2023.

No PEI consta metas da
Justiça do Trabalho para
2024 a 2026 na intenção
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de alcançar pontos na
avaliação de Prevenção e
Enfrentamento da
Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de
Discriminação.

2.14. A organização
utiliza informações das
áreas de gestão de
pessoas e de saúde
organizacional como
auxílio na identificação
de possíveis problemas,
pontuais ou sistêmicos,
e de áreas em que
podem estar ocorrendo
casos de violência no
trabalho, especialmente
assédio, a fim de
promover capacitação,
conciliações ou outras
atuações?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
estruturação de dados,
p.ex., de nível de
absenteísmo,
rotatividade em
determinado setor,
pesquisa de clima etc.

Achado 22:
Subutilização de dados
das áreas de gestão
de pessoas e de saúde
(p.ex. nível de
absenteísmo) como
auxílio na identificação
de problemas,
pontuais ou
sistêmicos.

Sim.

Pesquisas sobre o ambiente
do trabalho são feitas
habitualmente pelo Tribunal.
Questionário de atos
negativos, a fim de avaliar a
qualidade do ambiente de
trabalho e direcionar ações
específicas. Há também um
projeto em desenvolvimento
pelo Tribunal relacionado ao
mapa do absenteísmo, mais
uma ferramenta para auxiliar
a atuação da Instituição no
combate ao assédio.

Evidência acostada:
Relatório de pesquisa (QAN),
Pesquisa de Clima
Organizacional 2024 e Mapa
do Absenteísmo.

Constatou-se a utilização
de instrumentos (a
exemplo da aplicação de
Questionário de Atos
Negativos, de pesquisa de
clima organizacional e
implementação do Projeto
“Mapa do absenteísmo”),
capazes de subsidiar a
identificação de áreas mais
sujeitas a eventos de
assédio.

Todavia, observa-se a
necessidade de promover
a estruturação dos dados
de forma sistemática.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

2 1 (2.12) 0 3

Conclusão: Recomendação em implementação

Recomendação 6: Estabelecer normas sobre gestão participativa com definição
das condições e metas de trabalho, com definição clara das atribuições de todos
os colaboradores.
Total de subquestões referentes à recomendação: 2

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

2.6. A organização
prevê em planos

Achado 23: Não Não houve. O representante da
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estratégicos ou
normativos a
participação conjunta
de chefias e
colaboradores na
definição das condições
e metas de trabalho?

Evidência requerida:
Anexar atos normativos
e/ou decisões que
orientem para a prática
de gestão participativa
da definição dos
acordos de metas
individuais, de recursos
necessários, de horário
e local de trabalho, de
teletrabalho e horários
de disponibilidade, etc.

definição clara das
atribuições de
colaboradores.

unidade auditada
apresentou resposta
negativa ao atendimento
da iniciativa, não tendo
sido apresentadas
justificativas.

2.7. A organização
define claramente as
atribuições de todos os
colaboradores?

Evidência requerida:
Anexar normas ou
contratos definindo as
atribuições de cada
colaborador da
organização.

Achado 24: Falta de
estratégias, normas
ou decisões sobre
participação conjunta
(chefias x
colaboradores) na
definição das
condições e metas de
trabalho.

Não houve. O representante da
unidade auditada
apresentou resposta
negativa ao atendimento
da iniciativa, não tendo
sido apresentadas
justificativas.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

0 0 2 (2.6 e 2.7) 2

Conclusão: Recomendação não implementada

Recomendação 7: Estruturar e sistematizar por meio de normas, fluxos e/ou
procedimentos: de bancos de dados dos casos de assédio e discriminação,
efetuando o controle da evolução e frequência.
Total de subquestões referentes à recomendação: 8

Subquestão Situações que levaram
à proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas pelo

gestor

Análise do atendimento à
recomendação

3.1. A organização
assegura que as áreas

Achado 25: As Sim. Na evidência trazida no
subitem 1.11 consta, no
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de saúde, RH e outras
estejam preparadas
para identificar e
encaminhar para
apuração eventuais
casos de violência no
trabalho, especialmente
assédio?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que as áreas
responsáveis estão
estruturadas, com
materiais e recursos
(p.ex. fluxos de
processos definidos),
para a realização das
tarefas.

instâncias acolhedoras
da notícia de assédio
ou de discriminação
no trabalho não têm
estrutura para
identificar e
encaminhar para
apuração os casos
identificados ou
noticiados.

A designação dos integrantes
do Subcomitê de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
Assédio e Discriminação no
primeiro e segundo graus de
jurisdição inclui servidores da
área de Saúde e de Recursos
Humanos para suprir essa
necessidade, a Política traz
em seus anexos fluxograma,
formulários e protocolo de
atendimento. Evidência
registrada no subitem 1.11.

anexo 1, o protocolo de
acolhimento em situações
de assédio e
discriminação.

O anexo 3 trata do
fluxograma do processo de
prevenção e
enfrentamento de assédio
e discriminação.

3.2. A organização
realiza pesquisas sobre
assédio e discriminação
no âmbito da
organização?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que são promovidas
enquetes, por exemplo.

Achado 26: Ausência
de pesquisas, como
enquetes, sobre
assédio e
discriminação.

Sim.

A pesquisa é uma ferramenta
de diagnóstico utilizada pelo
subcomitê para subsidiar
futuras ações e Plano de
comunicação. Evidências
registradas no subitem 1.3.

Foi anexada pesquisa
realizada sobre assédio e
discriminação, com data
limite de resposta em
09/08/2024. Ademais, a
equipe de auditoria
analisou notícia disponível,
publicada em 07/08/2024
no link
https://novaintranet.trt6.j
us.br/noticias/2024/08/07/
pesquisa-do-trt-6-sobre-as
sedio-e-discriminacao-vai-
ate-sexta-feira-98-particip
e

3.3. A organização
compila dados sobre
denúncias de assédio e
discriminação, dispondo
de informações
estruturadas,
resguardadas as
identidades dos
denunciantes e dos
denunciados
(monitoramento)?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que existe estruturação

Achado 27: Não
estruturação de banco
de dados sobre as
denúncias de assédio
ou discriminação.

Sim.

A Organização compila dados
de qualquer tipo de denúncias
inclusive de assédio e
discriminação, contudo a
classificação do tipo de
denúncia apenas
recentemente passou a seguir
o estabelecido nas políticas
de integridade e assédio e
discriminação.

Evidências acostadas:
Anexado painel com a

Anexado painel com a
apuração de denúncias de
quebra de integridade.
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de banco com dados
tratados e consolidados
das denúncias
recebidas, resguardada
a identidade dos
envolvidos.

apuração de denúncias de
quebra de integridade.

3.4. A organização
monitora a evolução do
quantitativo de casos
de assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
que ocorre
monitoramento dos
casos e atuação com
base na frequência dos
casos noticiados.

Achado 28:
Divulgação irregular
de dados sobre as
identidades de
denunciantes e
denunciados.

Sim.

A Organização compila dados
de qualquer tipo de denúncias
inclusive de assédio e
discriminação, contudo a
classificação do tipo de
denúncia apenas
recentemente passou a seguir
o estabelecido nas políticas
de integridade e assédio e
discriminação.

Evidências acostadas:
Anexado painel com a
apuração de denúncias de
quebra de integridade

Anexado painel com a
apuração de denúncias de
quebra de integridade,
bem como justificativa de
que apenas recentemente
começou a haver a
classificação por tipo de
denúncia.

3.5. A organização
estabeleceu
procedimentos para
recebimento, triagem e
investigação de
denúncias de assédio e
discriminação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
formalização dos
procedimentos a serem
adotados, por exemplo
por meio de manual,
fluxos e/ou check list.

Achado 29: Ausência
de controle da
evolução de
frequência dos casos
noticiados.

Sim.

Esse procedimento está
estabelecido no Anexo III da
Política de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
do Assédio e de Todas as
Formas de Discriminação no
âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região. A
evidência foi registrada no
subitem 1.11.

Na evidência trazida no
subitem 1.11, consta o
anexo 3, que trata do
fluxograma do processo de
prevenção e
enfrentamento de assédio
e discriminação.

3.6. Nos canais
disponibilizados, as
denúncias submetidas
são controladas e
rastreáveis?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
controle de
recebimento e

Achado 30: As ações
de escuta,
acolhimento e
acompanhamento não
seguem
procedimentos formais
e padronizados para
recebimento, triagem
e investigação de

Sim.

As denúncias que chegam à
Presidência para apuração
são controladas pelo Proad,
em regra encaminhado pela
ouvidoria.

Evidências acostadas: sem
apresentação.

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que
as Sindicâncias e os
Processos Administravos
instaurados para apuração
dos casos de violência,
assédio ou discriminação
definidos na Resolução
Administra va TRT6 nº
29/2023, observarão os
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acompanhamento nos
canais disponíveis para
denúncias e se estas
são rastreáveis
(sistema de numeração
de protocolo, sistema
de identificação e
acompanhamento).

denúncias. procedimentos e medidas
regulamentadas no
referido normativo.

Os §§2° e 3° do Art 2°
preveem a autuação do
Processo Administrativo
Eletrônico, dando ciência
às partes do número de
referência e acesso aos
autos eletrônicos.

Orientações sobre os
canais para o
acompanhamento das
sugestões, denúncias,
reclamações e demais
solicitações abertas na
Ouvidoria, encontram-se
disponíveis na página
institucional
https://www.trt6.jus.br/po
rtal/acompanhe-manifesta
cao, que também
apresenta o link
https://proad.trt6.jus.br/p
road/pages/consultamanife
stacao.xhtml para consulta
do trâmite processual no
PROAD-OUV.

3.7. A organização
adota mecanismos de
proteção dos
denunciantes de
assédio e discriminação
contra represálias?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
mecanismos eficazes de
proteção, p.ex.,
medidas
administrativas
acautelatórias
(alteração do
cumprimento da
jornada, realocação de
servidor(es) em outra
unidade),

Achado 31: Ausência
de controle de
recebimento e
acompanhamento de
denúncias (sistema de
protocolo, sistema de
identificação) ou não
garantia de
rastreabilidade dos
casos submetidos.

Sim.

A Política de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
do Assédio e de Todas as
Formas de Discriminação
(RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6-GP
N.º 29/2023) traz a previsão
do sigilos dos dados das
partes envolvidas na
denúncias. Além disso, houve
a criação no Sistema de
Processo Administrativo
(PROAD) de um fluxo de
tramitação sigiloso para as
denúncias de assédio.

O art. 15 da RA 29/2023
trata da possibilidade
realocação dos servidores
em outra unidade, quando
ocorrer risco psicossocial
relevante.
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representação quanto à
prática de retaliação
aos órgãos
disciplinares.
3.8. A organização
dispõe de instância
interna responsável por
mediar conflitos entre
chefes e chefiados
acerca da avaliação
periódica de
desempenho e para
apreciar eventuais
recursos
administrativos sobre o
tema?

Evidência requerida:
Anexar ato(s)
normativo(s) que
estruture(m) a
instância de mediação
de conflitos acerca da
avaliação periódica de
desempenho e
apreciação de recursos.

Achado 32: Ausência
de mecanismos
eficazes de proteção
dos denunciantes
contra represálias; e
carência de uma
instância responsável
por mediar conflitos
entre chefes e
chefiados acerca da
avaliação periódica de
desempenho.

Não houve. O representante da
unidade auditada
apresentou resposta
negativa ao atendimento
da iniciativa, não tendo
sido apresentadas
justificativas.

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

7 0 1 (3.8) 8

Conclusão: Recomendação parcialmente implementada

 Recomendação 8: Estabelecer meios formais de conciliação, privilegiando a
mediação de conflitos, com previsão expressa de termos de ajustamento de
conduta, com adoção de medidas imediatas para redução do desconforto do
denunciante.
Total de subquestões referentes à recomendação: 6

Subquestão Situações que
levaram à

proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas

pelo gestor

Análise do
atendimento à
recomendação

4.1. A organização
dispõe de mecanismos
de conciliação entre
ofendido e ofensor, que

Achado 33:
Indisponibilidade ou
inexistência de
mecanismos formais

Sim.

O método conciliatório
permeia toda a política e seus

O art. 17 da RA 29/2023
dispõe sobre o TAC.
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possam evitar, quando
couber, a abertura de
processo administrativo
disciplinar?

Evidência requerida:
Anexar documentos e
mecanismos
formalizados para
ajustes de conduta.

de conciliação entre
ofendido e ofensor,
quando cabíveis.

dispositivos, assim com se
expressa no fluxograma. Esse
procedimento está
estabelecido no Anexo III da
Política de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
do Assédio e de Todas as
Formas de Discriminação no
âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região. A
evidência foi registrada no
subitem 1.11.

4.2 A organização
adota a mediação de
conflitos, quando
couber, antes de iniciar
procedimento
preliminar de
investigação?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
divulgação de
procedimentos que
envolvam denúncias
que devam ser
encaminhadas, por
exemplo ao conselho de
administração ou órgão
colegiado.

Achado 34:
Inexistência de
medidas formais para
adoção da mediação
de conflitos, quando
cabível para prevenir
a abertura de PAD.

Sim.

O método conciliatório
permeia toda a política e seus
dispositivos, assim com se
expressa no fluxograma. Esse
procedimento está
estabelecido no Anexo III da
Política de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
do Assédio e de Todas as
Formas de Discriminação no
âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região. A
evidência foi registrada no
subitem 1.11.

O art. 17 da RA 29/2023
dispõe sobre o TAC, após a
escuta das partes.

4.3. A organização
dispõe de mecanismos
de ajustes de conduta
em casos em que não
caiba sanção
disciplinar?

Evidência requerida:
Anexar documentos e
mecanismos
formalizados para
ajustes de conduta.

Achado 35: Ausência
de documentos e /ou
mecanismos que
prevejam ajustes de
conduta em casos em
que não caiba sanção
disciplinar.

Sim.

O termo de ajuste de conduta
está previsto na RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA TRT6-GPN.º
29/2023 (*) Institui a Política
de Prevenção e
Enfrentamento da Violência,
do Assédio e de Todas as
Formas de Discriminação no
âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região.

O art. 17 da RA 29/2023
dispõe sobre o TAC, após a
escuta das partes.

4.5. A organização
adota medidas para
reduzir o desconforto
dos que desejam
denunciar?

Evidência requerida:

Achado 36: Não
adoção de ações
imediatas para reduzir
o desconforto dos que
desejam denunciar ou
medidas que
preservem a saúde e

Sim.

No âmbito do subcomitê, a
notícia da denúncia é tratada
com sigilo. A Vítima é
ofertado um acolhimento em
ambiente reservado, onde é

Anexado Proad de
sindicância e PAD em
desfavor de servidor, com
acesso restrito a todos os
documentos, garantindo o
sigilo.
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Anexar comprovação de
adoção de medidas
formais, por exemplo
proteção à identidade
do denunciante e do
denunciado, garantia de
acesso à informação
exclusivamente para as
partes necessárias ao
tratamento da
denúncia, ambiente
seguro de
não-identificação para
quem deseja apenas
conversar sobre a
possibilidade de
denunciar.

a integridade de
pessoas que
enfrentam situações
de assédio ou de
discriminação.

ouvida, em regra, com o
acompanhamento do
profissional de saúde. O
encaminhamento da notícia à
Presidência para apuração em
PAD, é feito via PROAD de
acesso restrito.

Evidência acostada:

Print Processo Analítico
(Proad n. 8042/2024)

4.6. A organização
assegura que os
procedimentos de
análise de
admissibilidade de
denúncia sejam claros?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
formalização de
procedimentos claros
para processar as
denúncias recebidas.

Achado 37: Falta de
clareza em relação
aos procedimentos de
análise de
admissibilidade de
denúncia.

Não.

Seguidas as determinações da
Lei n.º 8.112/90 e as
orientações constantes no
Manual da Controladoria Geral
da União de 2022, porém está
em construção normativo
interno do TRT6 a respeito do
tema.

Evidência acostada: sem
apresentação

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que
as Sindicâncias e os
Processos Administravos
instaurados para apuração
dos casos de violência,
assédio ou discriminação
definidos na Resolução
Administra va TRT6 nº
29/2023, observarão os
procedimentos e medidas
regulamentadas no
referido normativo.

Considerando o teor do
Capítulo II (Art 2° a 7°),
que dispõe sobre os
procedimentos iniciais,
considera-se
implementada.

4.7. A organização
assegura que, durante
a análise de
admissibilidade de
denúncia, sejam
colhidas informações
adicionais necessárias à
eventual apuração?

Evidência requerida:
Anexar processo(s) de

Achado 38:
Inexistência de
processo(s) de
trabalho mapeado(s),
manual(is) e/ou check
list(s), com as
indagações e medidas
que devam ser
aplicadas na análise
de admissibilidade.

Sim.

Há fluxograma para o
procedimento de instauração
de sindicância, em que há
previsão para a realização da
novas diligências, inclusive a
coleta de informações
adicionais necessárias à
apuração de possíveis
infrações.

Constatou-se o
mapeamento do processo
de trabalho de
instauração de sindicância,
com a análise de
admissibilidade de
denúncia, cabendo à
Presidência do Regional
analisar as informações
que julgar necessárias à
eventual apuração.
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trabalho mapeado(s),
manual(is) e/ou check
list(s), contendo, pelo
menos, as indagações e
medidas que devam ser
aplicadas na análise de
admissibilidade.

https://novaintranet.trt6.jus.b
r/fluxos/cge/fluxos/presidenci
a/sindicancia/index.html#diag
ram/36f6d966-832a-493c-b5
91-a412503a4bdc

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

6 0 0 6

Conclusão: Recomendação implementada

Recomendação 9: Estabelecer procedimentos especiais para recepcionar
notícias de assédio ou discriminação contra a alta administração ou membro de
Poder.
Total de subquestões referentes à recomendação: 1

Subquestão Situações que
levaram à

proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas

pelo gestor

Análise do
atendimento à
recomendação

4.4. A organização
estabeleceu e divulga
procedimentos
especiais para
recepcionar denúncias
de assédio e
discriminação contra a
alta administração ou
membro de Poder e o
seu encaminhamento
para instância
superior?

Evidência requerida:
Anexar comprovação
de divulgação de
procedimentos que
envolvam denúncias
que devam ser
encaminhadas, p.ex.
ao conselho de
administração ou
órgão colegiado.

Achado 39: Não
estabelecimento de
procedimentos
especiais para
recepcionar notícia de
assédio ou
discriminação contra a
alta administração ou
membro de Poder.

Não.

Não há previsão na Política de
Prevenção e Enfrentamento
da Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de
Discriminação no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho
da 6ª Região.

Não há procedimentos
especiais para recepcionar
notícias de assédio ou
discriminação contra a alta
administração ou membro
de Poder.

Quantitativo de subquestões monitoradas
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Implementadas Em implementação Não implementadas Total

0 0 1 (4.4) 1

Conclusão: Recomendação não implementada

Recomendação 10: Estabelecer procedimentos de análise de admissibilidade de
denúncia claros, com a colheita de informações adicionais necessária para a
apuração e estabelecimento de procedimentos alternativos, caso não haja
desejo de identificação do denunciante ou não formalização de denúncia, com a
previsão de fluxos de processo e comunicação de ações e prazos precisos para
acompanhamento pelo denunciante.
Total de subquestões referentes à recomendação: 4

Subquestão Situações que levaram à
proposição da
recomendação

Pronunciamento e
providências adotadas

pelo gestor

Análise do atendimento à
recomendação

4.8. A organização
estabeleceu
procedimentos
alternativos em caso de a
vítima não desejar se
identificar ou
formalizar a denúncia?

Evidência requerida:
Anexar a comprovação de
adoção de práticas, p. ex.
orientação à vítima, uso
de flagrante em
filmagens, relatos de
terceiros etc.

Achado 40:
Procedimentos
alternativos não
estabelecidos em caso
de a vítima não desejar
se identificar ou
formalizar a denúncia.

Não.

O fluxograma (ANEXO III)
da Política de Prevenção e
Enfrentamento da
Violência, do Assédio e de
Todas as Formas de
Discriminação no âmbito
do Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região.

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que as
Sindicâncias e os Processos
Administravos instaurados
para apuração dos casos de
violência, assédio ou
discriminação definidos na
Resolução Administra va
TRT6 nº 29/2023,
observarão os
procedimentos e medidas
regulamentadas no referido
normativo.

Considerando que o Art 3°
do normativo prevê a
possibilidade de denúncias
anônimas, mas sem
especificar os
procedimentos alternativos
em caso de a vítima não
desejar se identificar ou
formalizar a denúncia,
como, p. ex. orientação à
vítima, uso de flagrante em
filmagens, relatos de
terceiros, consoante
indicado pelo CNJ no
respectivo programa de
auditoria.
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4.9. A organização
estabeleceu
procedimentos para
manter o denunciante
ciente sobre o
encaminhamento de sua
denúncia?

Evidência requerida:
Anexar normas, fluxo de
processo(s) de trabalho
mapeado(s), manual(is)
e/ou check list(s) que
disponham sobre as
situações em que, por
ocasião dos
encaminhamentos,
devam ser comunicadas
ações e prazos, com
precisão, ao denunciante.

Achado 41: Falta de
procedimentos
claramente
estabelecidos para
manter o denunciante
ciente sobre o
encaminhamento de sua
denúncia.

Não.

Seguidas as
determinações da Lei n.º
8.112/90 e as orientações
constantes no Manual da
Controladoria Geral da
União de 2022, porém
está em construção
normativo interno do
TRT6 a respeito do tema.

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que as
Sindicâncias e os Processos
Administravos instaurados
para apuração dos casos de
violência, assédio ou
discriminação definidos na
Resolução Administra va
TRT6 nº 29/2023,
observarão os
procedimentos e medidas
regulamentadas no referido
normativo.

O §3° do Art 2° prevê a
autuação do Processo
Administrativo Eletrônico,
dando ciência às partes do
número de referência e
acesso aos autos
eletrônicos.

4.10. A organização
adota procedimento
detalhado e normatizado
de apuração de suposta
infração disciplinar, a
partir das normas
superiores aplicáveis?

Evidência requerida:
Anexar os
procedimento(s) que
observa(m) os
regulamentos aplicáveis
sobre práticas de
apuração de denúncias,
para evitar, tanto quanto
possível, anulações
judiciais (p. ex.
autoridade competente
para conhecer da
responsabilidade
disciplinar, observância
do devido processo legal
e da ampla defesa).

Achado 42: A
instauração de
procedimento
administrativo para
apuração não é ou nem
sempre é realizada por
autoridade competente
para conhecer da
responsabilidade
disciplinar.

Achado 43: O processo
de instauração de
procedimento
administrativo não é
seguro e transparente,
e/ou não está amparado
por procedimento
detalhado e
normatizado de
apuração.

Não.

Seguidas as
determinações da Lei n.º
8.112/90 e as orientações
constantes no Manual da
Controladoria Geral da
União de 2022, porém
está em construção
normativo interno do
TRT6 a respeito do tema.

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que as
Sindicâncias e os Processos
Administravos instaurados
para apuração dos casos de
violência, assédio ou
discriminação definidos na
Resolução Administra va
TRT6 nº 29/2023,
observarão os
procedimentos e medidas
regulamentadas no referido
normativo.

O Art 1° prevê que a
apuração de irregularidades
praticadas por servidor(a)
público(a) e a verificação do
descumprimento dos
deveres e das obrigações
funcionais observará as
diretrizes contidas na
Resolução, assim como as
estabelecidas ao Processo
Administrativo Disciplinar
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pelas Leis n. 8112/90 e n.
9784/99, no que couber.

4.11. A organização
estabeleceu
procedimento,
detalhado e cuidadoso,
para enquadramento e
dosimetria das sanções
disciplinares, a partir
das normas superiores
aplicáveis?

Evidência requerida:
Anexar comprovação de
adoção de
procedimento(s) que
observe(m) os
regulamentos aplicáveis
sobre o enquadramento
e a dosimetria das
sanções aplicadas, para
evitar, tanto quanto
possível, anulações
judiciais (p. ex.
natureza e gravidade da
infração, danos para o
serviço público,
circunstâncias
agravantes ou
atenuantes,
antecedentes
funcionais).

Achado 44: A
responsabilização não
observa procedimento
detalhado e cuidadoso
para enquadramento e
dosimetria das sanções
disciplinares.

Achado 45: A aplicação
de penalidades não
considera natureza e
gravidade da infração,
danos para o serviço
público, circunstâncias
agravantes ou
atenuantes e/ou
antecedentes
funcionais; e
Observância de práticas
que não garantem
segregação de funções
nas atividades que
levam à aplicação da
sanção disciplinar.

Não.

Seguidas as
determinações da Lei n.º
8.112/90 e as
orientações constantes
no Manual da
Controladoria Geral da
União de 2022, porém
está em construção
normativo interno do
TRT6 a respeito do tema.

O Art 7° da Resolução
Administrativa TRT6 n.
41/2024, estabelece que
as Sindicâncias e os
Processos Administravos
instaurados para apuração
dos casos de violência,
assédio ou discriminação
definidos na Resolução
Administra va TRT6 nº
29/2023, observarão os
procedimentos e medidas
regulamentadas no
referido normativo.

O Art 1° prevê que a
apuração de
irregularidades praticadas
por servidor(a) público(a)
e a verificação do
descumprimento dos
deveres e das obrigações
funcionais observará as
diretrizes contidas na
Resolução, assim como as
estabelecidas ao Processo
Administrativo Disciplinar
pelas Leis nº 8112/90 e nº
9784/99, no que couber.

A aplicação das
penalidades encontra-se
prevista no Capítulo V
(Artigos 56 a 59), e
previsão de gradação de
penalidade do Art.52 .

Quantitativo de subquestões monitoradas

Implementadas Em implementação Não implementadas Total

3 0 1 (4.8) 4

Conclusão: Recomendação parcialmente implementada
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